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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
INDULTO. DECRETO N. 11.302/2022. REQUISITOS PREENCHIDOS. 
AUSÊNCIA DE IMPEDITIVOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "A alegação de inconstitucionalidade não é suscetível de análise na via 
do habeas corpus, que não pode ser utilizado como mecanismo de controle 
da validade das leis e dos atos normativos em geral. Ademais, o exame de 
constitucionalidade do teor do decreto já foi submetido à discussão no 
Supremo Tribunal Federal, em Ação Direta de Inconstitucionalidade, sem a 
determinação, por ora, de suspensão dos efeitos do dispositivo legal 
questionado" (AgRg no HC n. 840.517/SP, relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, julgado em 7/11/2023, DJe de 9/11/2023).

2. O Decreto n. 11.302/2022 concede indulto natalino:(a) aos acometidos 
por paraplegia, tetraplegia ou cegueira, doença grave permanente, que 
imponha severa limitação de atividade e exija cuidados contínuos que não 
possam ser prestados no estabelecimento penal, como neoplasia maligna 
ou síndrome da deficiência imunológica adquirida (aids), em estágio 
terminal; (b) aos agentes públicos que compõem o Sistema Único de 
Segurança Pública condenados por excesso culposo, por crime culposo;(c) 
aos militares das Forças Armadas, em operações de Garantia da Lei e da 
Ordem, condenados por excesso culposo; (d) aos maiores de 70 anos de 
idade que tenham cumprido pelo menos 1/3 da pena; e (e) aos condenados 
por crime cuja pena privativa de liberdade máxima em abstrato não seja 
superior a 5 (cinco) anos.

3. E a aplicação do art. 5º não é feita isoladamente. Imperioso analisar as 
hipóteses de exclusão da concessão do indulto, quais sejam: i) reincidência 
(art. 12); ii) existência de crimes impeditivos (art. 7º); e iii) necessidade de 
cumprimento da pena do crime impeditivo (art. 11, parágrafo único).

4. No caso, ainda que unificadas as penas, o somatório das penas máximas 
em abstrato não ultrapassa 5 anos, conforme bem exposto pelo Magistrado 
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singular, além de não haver nenhum outro impeditivo.

5. No mesmo sentido o parecer do Ministério Público Federal, para quem o 
recorrido "faz jus ao indulto, porquanto a interpretação sistemática da norma 
em apreço leva ao entendimento deque a soma das penas aplicadas até a 
data de 25/12/2022 não é impedimento à concessão da benesse, quando 
presentes os demais requisitos para tanto".

6. Agravo regimental desprovido, acolhido o parecer da Procuradoria-Geral 
da República.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Otávio de 
Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 
        Brasília, 09 de setembro de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
INDULTO. DECRETO N. 11.302/2022. REQUISITOS PREENCHIDOS. 
AUSÊNCIA DE IMPEDITIVOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "A alegação de inconstitucionalidade não é suscetível de análise na via 
do habeas corpus, que não pode ser utilizado como mecanismo de controle 
da validade das leis e dos atos normativos em geral. Ademais, o exame de 
constitucionalidade do teor do decreto já foi submetido à discussão no 
Supremo Tribunal Federal, em Ação Direta de Inconstitucionalidade, sem a 
determinação, por ora, de suspensão dos efeitos do dispositivo legal 
questionado" (AgRg no HC n. 840.517/SP, relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, julgado em 7/11/2023, DJe de 9/11/2023).

2. O Decreto n. 11.302/2022 concede indulto natalino:(a) aos acometidos 
por paraplegia, tetraplegia ou cegueira, doença grave permanente, que 
imponha severa limitação de atividade e exija cuidados contínuos que não 
possam ser prestados no estabelecimento penal, como neoplasia maligna 
ou síndrome da deficiência imunológica adquirida (aids), em estágio 
terminal; (b) aos agentes públicos que compõem o Sistema Único de 
Segurança Pública condenados por excesso culposo, por crime culposo;(c) 
aos militares das Forças Armadas, em operações de Garantia da Lei e da 
Ordem, condenados por excesso culposo; (d) aos maiores de 70 anos de 
idade que tenham cumprido pelo menos 1/3 da pena; e (e) aos condenados 
por crime cuja pena privativa de liberdade máxima em abstrato não seja 
superior a 5 (cinco) anos.

3. E a aplicação do art. 5º não é feita isoladamente. Imperioso analisar as 
hipóteses de exclusão da concessão do indulto, quais sejam: i) reincidência 
(art. 12); ii) existência de crimes impeditivos (art. 7º); e iii) necessidade de 
cumprimento da pena do crime impeditivo (art. 11, parágrafo único).

4. No caso, ainda que unificadas as penas, o somatório das penas máximas 
em abstrato não ultrapassa 5 anos, conforme bem exposto pelo Magistrado 
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singular, além de não haver nenhum outro impeditivo.

5. No mesmo sentido o parecer do Ministério Público Federal, para quem o 
recorrido "faz jus ao indulto, porquanto a interpretação sistemática da norma 
em apreço leva ao entendimento deque a soma das penas aplicadas até a 
data de 25/12/2022 não é impedimento à concessão da benesse, quando 
presentes os demais requisitos para tanto".

6. Agravo regimental desprovido, acolhido o parecer da Procuradoria-Geral 
da República.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental em habeas corpus interposto em favor de 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO contra decisão, de minha lavra, 
em que concedi a ordem, em decisum assim relatado:

Trata-se de habeas corpus com pedido liminar impetrado em favor de  
MARCOS ANTONIO DE OLIVEIRA EVANGELISTA no qual se aponta como 
autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (Agravo de 
Execução Penal n. 0002686-40.2023.8.26.0266).

Depreende-se dos autos que o Juízo da execução penal indeferiu pedido 
de concessão de indulto natalino previsto no Decreto 11.302/2022 (e-STJ fls. 
10/16).

A defesa interpôs agravo em execução, o qual foi desprovido, nos termos do 
aresto acostado às e-STJ fls. 10/16, sem ementa. 

Daí o presente writ, no qual a defesa sustenta constrangimento ilegal, sob 
alegação de que o paciente faz jus ao referido indulto, visto que cumpre os 
requisitos dispostos no art. 5º do referido decreto. 

Aduz que "[...] o Decreto de Natal de 2022 deixou de exigir qualquer lapso 
temporal mínimo de cumprimento de pena como requisito para a concessão 
de Indulto nos casos de condenação por crimes cuja pena privativa de 
liberdade máxima em abstrato não seja superior a 5 (cinco) anos, nos termos 
do seu artigo 5º" (e-STJ fl. 4).

Defende que "[...] não cabe ao Juízo coator restringir o ato privativo do chefe 
do Poder Executivo, de modo que, cumpridos os requisitos dispostos no 
Decreto, de rigor a concessão da benesse, tratando-se de decisão 
meramente declaratória" (e-STJ fl. 5).

Assim, requer, liminarmente e no mérito, a concessão da ordem para que "
cesse a coação ilegal perpetrada em face do sentenciado MARCOS 
ANTONIO DE OLIVEIRA EVANGELISTA, para conceder o Indulto de 2022, 
determinando a expedição de alvará de soltura, procedendo as devidas 
retificações a que tem direito relativamente às demais penas em execuções 
não abrangidas pelo presente pedido" (e-STJ fl. 8).

Liminar indeferida (e-STJ fls. 27/28).

Informações prestadas.

O Ministério Público Federal manifestou-se pela concessão da ordem (e-STJ 
fls. 65/68).
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É o relatório. 

 

No presente agravo, o Parquet estadual alega ser inconstitucional o decreto 
em tela, bem como não fazer jus ao indulto o ora agravado.

Requer, por fim, a reconsideração da decisão ou o seu enfrentamento pelo 
colegiado.

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator)

A irresignação não merece prosperar.

Preliminarmente, "[a] alegação de inconstitucionalidade não é suscetível de 

análise na via do habeas corpus, que não pode ser utilizado como mecanismo de 

controle da validade das leis e dos atos normativos em geral. Ademais, o exame de 

constitucionalidade do teor do decreto já foi submetido à discussão no Supremo 

Tribunal Federal, em Ação Direta de Inconstitucionalidade, sem a determinação, por 

ora, de suspensão dos efeitos do dispositivo legal questionado" (AgRg no HC n. 
840.517/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
7/11/2023, DJe de 9/11/2023).

Quanto à tese de mérito, o Superior Tribunal de Justiça fixou o entendimento 
de que, para fins do indulto relativo ao Decreto Presidencial n. 11.302/2022, será 
considerada a pena privativa de liberdade máxima em abstrato de cada delito, nos 
termos do art. 5º do referido normativo, não aplicada, in casu, a regra prevista no art. 
11 do mesmo diploma.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
INDULTO. DECRETO PRESIDENCIAL N. 11.302/2022. INTERPRETAÇÃO 
DOS ARTS. 5º E 11. POSICIONAMENTO DA QUINTA TURMA. AUSÊNCIA 
DE DISPOSIÇÃO NA NORMA DE PATAMAR MÁXIMO DE PENA (EM 
ABSTRATO OU EM CONCRETO), DECORRENTE DA UNIFICAÇÃO DE 
PENAS, COMO REQUISITO OBJETIVO PARA A CONCESSÃO DO 
BENEFÍCIO. APENADO QUE PREENCHE AS CONDIÇÕES 
NECESSÁRIAS. RECURSO DESPROVIDO.

1. "A melhor interpretação sistêmica oriunda da leitura conjunta do art. 5º e 
do art. 11 do Decreto n. 11.302/2022 é a que entende que o resultado da 
soma ou da unificação de penas efetuada até 25/12/2022 não constitui óbice 
à concessão do indulto àqueles condenados por delitos com pena em 
abstrato não superior a 5 (cinco) anos, desde que (1) cumprida integralmente 
a pena por crime impeditivo do benefício; (2) o crime indultado corresponda a 
condenação primária (art. 12 do Decreto) e (3) o beneficiado não seja 
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integrante de facção criminosa (parágrafo 1º do art. 7º do Decreto)." (AgRg 
no HC n. 824.625/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 20/6/2023, DJe de 26/6/2023).

2. In casu, trata-se de reeducando que cumpriu as condições necessárias 
para a concessão do indulto previsto no Decreto n. 11.302/2022, fazendo jus 
ao benefício.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 829.757/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 30/10/2023, DJe de 3/11/2023.)

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. INDULTO. DECRETO 
PRESIDENCIAL N. 11.302/2022. INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 5º. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. EXECUTADO QUE PREENCHE OS 
REQUISITOS PREVISTOS NO DECRETO. INEXISTÊNCIA DE DEFINIÇÃO 
DE PATAMAR MÁXIMO DE PENA (SEJA EM ABSTRATO OU EM 
CONCRETO) RESULTANTE DA SOMA OU DA UNIFICAÇÃO DE 
REPRIMENDAS.

1. A alegação de inconstitucionalidade não é suscetível de análise na via do 
habeas corpus, que não pode ser utilizado como mecanismo de controle da 
validade das leis e dos atos normativos em geral.

Ademais, o exame de constitucionalidade do teor do decreto já foi submetido 
à discussão no Supremo Tribunal Federal, em Ação Direta de 
Inconstitucionalidade, sem a determinação, por ora, de suspensão dos 
efeitos do dispositivo legal questionado.

2. A compreensão desta Corte Superior é de não ser possível a utilização d a 
soma das penas unificadas para fins de obstar a concessão do indulto, nos 
termos do art. 11 do Decreto Presidencial n. 11.302/2022, devendo, para os 
fins estipulados no art. 5º do referido ato normativo, ser consideradas 
individualmente as penas máximas em abstrato.

3. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 840.517/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 7/11/2023, DJe de 9/11/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
INDULTO. DECRETO PRESIDENCIAL N. 11.302/2022. REQUISITOS 
PREENCHIDOS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Para fins do indulto, será considerada, individualmente, a pena privativa 
de liberdade máxima em abstrato relativa a cada infração penal, conforme 
sinaliza o art. 5°, parágrafo único, do decreto de regência, interpretado em 
conjunto com as demais diretrizes da norma.

2. Prevalece o entendimento "de não ser possível a utilização da soma das 
penas unificadas para fins de obstar a concessão do indulto, nos termos do 
art. 11 do Decreto Presidencial n. 11.302/2022, devendo, para os fins 
estipulados no art. 5º do referido ato normativo, ser consideradas 
individualmente as penas máximas em abstrato" (AgRg no HC n. 
840.517/SP, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, 6ª T., DJe 9/11/2023).

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 840.518/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 12/12/2023, DJe de 15/12/2023.)
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No caso em tela, o recorrido possui condenações por crime cuja pena 
privativa de liberdade máxima em abstrato não é superior a cinco anos, até 25 de 
dezembro de 2022, e os demais crimes não são do tipo impeditivo, o que torna de rigor 
a concessão da ordem.

No mesmo sentido o parecer do Ministério Público Federal, do qual extraio o 
seguinte excerto (e-STJ fls. 67/68):

A esse respeito, diversamente do consignado no acórdão, o paciente faz jus 
ao indulto, porquanto a interpretação sistemática da norma em apreço leva 
ao entendimento de que a soma das penas aplicadas até a data de 
25/12/2022 não é impedimento à concessão da benesse, quando presentes 
os demais requisitos para tanto.

[...]

Por todo o exposto, opina o Ministério Público Federal pela concessão, de 
ofício, do habeas corpus.

 

Diante de todo o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 861.251 / SP
Número Registro: 2023/0374107-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00026864020238260266 26864020238260266 70057711620168260344

Sessão Virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : SERGIO ALESSANDRO PEREIRA
ADVOGADO : SÉRGIO ALESSANDRO PEREIRA - SP234560
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : MARCOS ANTONIO DE OLIVEIRA EVANGELISTA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MARCOS ANTONIO DE OLIVEIRA EVANGELISTA (PRESO)
ADVOGADO : SÉRGIO ALESSANDRO PEREIRA - SP234560
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/09/2024 
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a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Otávio de Almeida 
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024

Documento eletrônico VDA43354284 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 10/09/2024 00:41:59
Código de Controle do Documento: e8aacf7a-cb3b-4ed9-9742-a5e686bf4a8b


